
PARECER  nº 3016    , de 2007

Da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de Lei nº 276, de 2006

Por meio da Mensagem A – nº 89/2006, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou à apreciação desta Casa o Projeto de Lei nº 276, de 2006, que autoriza a Fazenda do Estado a alienar, mediante licitação, por preço não inferior ao da avaliação, imóvel localizado na Rua do Oratório nº 2.160, Subdistrito da Mooca, nesta Capital.

No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos, tendo sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça, Serviços e Obras Públicas e Finanças e Orçamento.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciada quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu a proposta parecer favorável.

Na seqüência, foi o projeto enviado à Comissão de Serviços e Obras Públicas, para análise do mérito. Como esse órgão técnico não se manifestou no prazo regimental, o Senhor Presidente designou Relator Especial, cuja manifestação foi favorável à matéria.

Agora, nesta Comissão de Finanças e Orçamento, fomos designados para apreciar a matéria quanto aos aspectos financeiros e orçamentários.

Assim sendo, verificamos tratar-se de terreno com área de 195,62m², remanescente da área total de 6.116,15m², havida pela Fazenda do Estado em 20 de novembro de 1973, em virtude de ação de desapropriação.

Destacamos que a área em apreço, em forma de triângulo, encontra-se encravada entre o muro da área expropriada e a rua Guadiana, num desnível de 5m., conforme consta da Planta Genérica do Município, via pública  que se caracteriza como intransitável em razão de passagem dos canos da adutora Rio Claro, cedida à Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, por prazo indeterminado.


A matéria foi submetida à elevada deliberação do Conselho do Patrimônio Imobiliário, que aprovou a alienação, desde que observado o procedimento licitatório, uma vez que a aquisição do bem por investidura não se aplica à hipótese, em face do valor da avaliação do imóvel, que supera o limite previsto no artigo 23, inciso II, "a", da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública.


Com a obtenção de recursos financeiros, mediante alienação de patrimônio imobiliário ocioso, com a transparência inerente ao procedimento licitatório, a medida mostra-se altamente vantajosa para o Estado, com plena satisfação do interesse público.


Portanto, em relação ao mérito financeiro e orçamentário, não encontramos óbices à aprovação da proposição. 


Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 276, de 2006.

a) SAMUEL MOREIRA-  Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 6-11-2007

a) BRUNO COVAS – Presidente

Bruno Covas – Adriano Diogo (contrário) – Vitor Sapienza – Jorge Caruso – Milton Leite Filho – Waldir Agnello – Samuel Moreira
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